
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803752 - MG (2024/0450271-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HRH FORTALEZA EMPREENDIMENTO HOTELEIRO S.A.
ADVOGADA : MARIANA DIAS DA SILVA - CE025742
AGRAVADO : EDGARD CESAR BRAGA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE BATISTA JÚNIOR - MG091153

SELMA PIMENTA SOARES DUARTE - MG139849

EMENTA

CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL.
ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO E FORÇA
MAIOR EM RAZÃO DA PANDEMIA. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DA
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL . IMPOSSIBILIDADE.A QUO
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. ADQUIRENTE DE
UNIDADE EM EMPREENDIMENTO HOTELEIRO. AUSÊNCIA DO
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL. RELAÇÃO
CONSUMERISTA CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DO CDC.
INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. SIMPLES
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. A revisão da conclusão do julgado, que não reconheceu a
ocorrência de motivo de caso fortuito ou força maior para o atraso na
entrega da unidade, mas sim fortuito interno, exige o reexame das
circunstâncias fáticas dos autos, o que não se admite em âmbito de
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Alterar a conclusão do Tribunal estadual, acolhendo a pretensão de
descaracterizar a relação de consumo entre as partes e, por
consequência, afastar as disposições do CDC, seria imprescindível
nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial, ante a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. A circunstância de estar em pauta empreendimento hoteleiro não
desqualifica o adquirente como consumidor final, ausente que está
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aquisição pautada em exercício de atividade profissional. Incidência
da Súmula n. 83 do STJ.
4. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência
jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na
alínea  do permissivo constitucional. Incidência da Súmula n. 284 doc
STF.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do01/04/2025 07/04/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .08 de abril de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA46730267 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/04/2025 11:38:56
Publicação no DJEN/CNJ de 10/04/2025. Código de Controle do Documento: c4cea9ed-7be1-485d-bcbf-dda8b5a5eeb4



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2803752 - MG (2024/0450271-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : HRH FORTALEZA EMPREENDIMENTO HOTELEIRO S.A.
ADVOGADA : MARIANA DIAS DA SILVA - CE025742
AGRAVADO : EDGARD CESAR BRAGA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE BATISTA JÚNIOR - MG091153

SELMA PIMENTA SOARES DUARTE - MG139849

EMENTA

CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL. ATRASO NA ENTREGA DO IMÓVEL.
ALEGAÇÃO DE OCORRÊNCIA DE CASO FORTUITO E FORÇA
MAIOR EM RAZÃO DA PANDEMIA. AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. ALTERAÇÃO DA
CONCLUSÃO DO TRIBUNAL . IMPOSSIBILIDADE.A QUO
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. ADQUIRENTE DE
UNIDADE EM EMPREENDIMENTO HOTELEIRO. AUSÊNCIA DO
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PROFISSIONAL. RELAÇÃO
CONSUMERISTA CONFIGURADA. INCIDÊNCIA DO CDC.
INCIDÊNCIA DAS SUMULAS N. 7 E 83 DO STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. SIMPLES
TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
1. A revisão da conclusão do julgado, que não reconheceu a
ocorrência de motivo de caso fortuito ou força maior para o atraso na
entrega da unidade, mas sim fortuito interno, exige o reexame das
circunstâncias fáticas dos autos, o que não se admite em âmbito de
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. Alterar a conclusão do Tribunal estadual, acolhendo a pretensão de
descaracterizar a relação de consumo entre as partes e, por
consequência, afastar as disposições do CDC, seria imprescindível
nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial, ante a
incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. A circunstância de estar em pauta empreendimento hoteleiro não
desqualifica o adquirente como consumidor final, ausente que está
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aquisição pautada em exercício de atividade profissional. Incidência
da Súmula n. 83 do STJ.
4. A mera transcrição de ementas e excertos, desprovida da
realização do necessário cotejo analítico entre os arestos
confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a divergência
jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na
alínea  do permissivo constitucional. Incidência da Súmula n. 284 doc
STF.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por HRH FORTALEZA
EMPREENDIMENTO HOTELEIRO S.A. (HRH) contra decisão que não admitiu seu
apelo nobre manejado com fundamento no art. 105, III, alíneas e , da CF contraa  c
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – PROMESSA DE COMPRA E VENDA –
INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO – AUSÊNCIA – CÓDIGO DE DEFESA
DO CONSUMIDOR – NORMA APLICÁVEL – IMPONTUALIDADE NA
ENTREGA DA UNIDADE COMERCIALIZADA – INADIMPLEMENTO
EMPRESÁRIO – FOTUITO EXTERNO – CONFIGURAÇÃO AUSENTE
– RESCISÃO CONTRATUAL – PREVALÊNCIA
“2. De acordo com a jurisprudência do STJ, o mero ajuizamento da
demanda pelo consumidor "evidencia a sua discordância em
submeter- se ao procedimento arbitral, não podendo, pois, nos termos
do art. 51, VII, do CDC, prevalecer a cláusula que impõe a sua
utilização, visto ter- se dado de forma compulsória" (R Esp n. 1.785.783
/GO. De outro lado, a cláusula de eleição do foro na esteira do
entendimento firmado pelo col. Superior Tribunal de Justiça, o Código
de Defesa do Consumidor aplica- se às relações jurídicas em que o
produto ou serviço não é contratado para implementação de atividade
econômica. A circunstância de a compra e venda litigiosa contemplar
empreendimento hoteleiro não é bastante para desqualificar o
comprador como consumidor à luz da norma legal. Muito embora os
impactos da pandemia do Covid-19 na economia mundial não possam
ser ignorados, é certo que a construção civil foi considerada atividade
essencial, estabelecida no Decreto nº 10.344, de 11 de maio de 2020,
da Presidência da República. Ademais, eventual atraso na aquisição
de insumos de construção civil ou intermediação de mão de obra
configura fato previsível e inerente ao risco da atividade exercida pela
construtora  (e-STJ, fl. 440).
 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO
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O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, queCONHEÇO
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre interposto com base no art. 105, III, alíneas 
e , da CF, HRH alegou a violação do arts. 393 do CC/02 e 2º do CDC, ao sustentar,a  c

em síntese, (1) a inexistência de responsabilidade pela rescisão do contrato por
suposto atraso na entrega do empreendimento, ante a ocorrência de caso fortuito e
força maior havidos por ocasião da pandemia da Covid-19; e (2) a não aplicação do
Código de Defesa do Consumidor, pois a parte recorrida não pode ser considerada
consumidor final.

Suscitou dissídio jurisprudencial para defender a ocorrência de caso fortuito
e força maior em razão da pandemia da Covid-19, bem como em relação à cláusula de
eleição de foro.

 
(1) Da alegação de caso fortuito e força maior
 
O TJMG concluiu que o atraso se deu por fortuito interno, caracterizando-se

como risco do empreendimento, bem como não houve demonstração, de forma
específica, do impacto da pandemia na execução da obra. 

Confira-se o aresto recorrido quanto ao ponto:
 

Com efeito, embora os impactos da pandemia do Covid-19 na
economia mundial não possam ser desconsiderados, é certo que a
construção civil foi considerada atividade essencial, estabelecida no
Decreto nº 10.344, de 11 de maio de 2020, da Presidência da
República.
Eventual atraso na aquisição de insumos para a construção e
utilização de mão de obra estão inseridos no risco do empreendimento
imobiliário, configurando fortuito interno, por constituir evento previsível
ao setor de construção civil. Ademais, a ré não demonstrou, de forma
específica, o impacto da pandemia no empreendimento em questão e
no cronograma da obra. A esse respeito o acervo trazido com a
contestação não se presta a tornar certo o comprometimento da
edificação pela pandemia, vale dizer, que vinha sendo oportuna e
tempestivamente executada, no seu aspecto temporal, até a
superveniência do evento qualificado pela ré como determinante para
o atraso e que, então, seria a única causa do inadimplemento.
(...).
Ademais, chama atenção o fato de que a requerida, mesmo no curso
da tramitação processual, não demonstrou ter concluído as obras do
bem alienado, tampouco disponibilizado a unidade comercializada ao
autor, o que só faz esvaziar a tese de pandemia como justificativa para
sua conduta desidiosa (e-STJ, fls. 445/448).
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Da leitura dos fundamentos acima transcritos, verifica-se que a revisão da

conclusão do julgado, com o consequente acolhimento da pretensão recursal, no
sentido de reconhecer a existência de justa causa para o atraso na entrega da obra,
não prescindiria do reexame das circunstâncias fáticas dos autos, o que não se admite
em âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. DESCARACTERIZAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que
impliquem interpretação de cláusula contratual ou revolvimento do
contexto fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ).
2. No caso, reconhecer caso fortuito ou força maior, no atraso da
entrega do imóvel, exige o reexame de matéria fática, medida inviável
em recurso especial.
3. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a aplicação das
Súmulas n. 284 do STF e 7 do STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.882.113/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, julgado aos 21, DJe de 22/11/20 26/11/20
21 - sem destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA DA OBRA. 1. RESOLUÇÃO DA
AVENÇA POR INADIMPLEMENTO DAS VENDEDORAS.
DEVOLUÇÃO INTEGRAL DAS PARCELAS PAGAS. SÚMULAS N. 83
E 543/STJ. 2. AUSÊNCIA DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR.
SÚMULAS N. 5 E 7/STJ.3. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Na hipótese de resolução de contrato de promessa de compra e
venda de imóvel submetido ao Código de Defesa do Consumidor,
deve ocorrer a imediata restituição das parcelas pagas pelo promitente
comprador - integralmente, em caso de culpa exclusiva do promitente
vendedor/construtor, ou parcialmente, caso tenha sido o comprador
quem deu causa ao desfazimento. Súmulas n. 83 e 543 do STJ.
2. O Tribunal estadual concluiu pela inexistência de caso fortuito ou
força maior a justificar o atraso da obra. A modificação das premissas
firmadas na origem, de modo a acolher a irresignação recursal,
demandaria o reexame do acervo fático-probatório dos autos e análise
e interpretação de cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis no
âmbito do recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e 7/STJ.
3.Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1. 563.334/GO, relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado aos 20, DJe de 26/10/20

20 - sem destaque no original)29/10/20
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(2) Da aplicação do Código de Defesa do Consumidor
 
HRH defende a não aplicação do Código de Defesa do Consumidor

alegando que parte recorrida não pode ser considerada consumidor final.

O Tribunal mineiro, todavia, concluiu que a circunstância de estar em pauta
empreendimento hoteleiro não desqualifica o adquirente/recorrido como consumidor
final, ausente que está a aquisição pautada em exercício de atividade profissional.

Assim, para alterar a conclusão do TJMG, acolhendo a pretensão de
descaracterizar a relação de consumo entre as partes e, por consequência, afastar as
disposições do CDC, seria imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em
recurso especial, ante a incidência da Súmula n. 7 do STJ.

Ademais, o entendimento do Tribunal estadual está em sintonia com a
orientação firmada nesta Corte, incidindo também a Súmula n. 83 do STJ.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE
IMÓVEL. RESCISÃO CONTRATUAL POR INICIATIVA DOS
COMPRADORES. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA INCIDÊNCIA DO
CDC. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DE
RELAÇÃO CONSUMERISTA. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA

 FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULASSÚMULA N. 7/STJ.
N. 282 E 356 DO STF. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA
COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ.
DECISÃO MANTIDA.
[...].
2. No caso, para alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo
a pretensão de descaracterizar a relação de consumo entre as partes
e, por consequência, afastar as disposições do CDC, seria
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso
especial.
[...].
4. Segundo a jurisprudência do STJ, "o adquirente de unidade
imobiliária, mesmo não sendo o destinatário final do bem e apenas
possuindo o intuito de investir ou auferir lucro, poderá encontrar abrigo
da legislação consumerista com base na teoria finalista mitigada se
tiver agido de boa-fé e não detiver conhecimentos de mercado
imobiliário nem expertise em incorporação, construção e venda de
imóveis, sendo evidente a sua vulnerabilidade. Em outras palavras, o
CDC poderá ser utilizado para amparar concretamente o investidor
ocasional (figura do consumidor investidor)" (REsp n. 1.785.802/SP,
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Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 19, DJe 19), o que foi observado19/2/20 6/3/20
pela Corte local.
5. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado
pelo Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula
n. 83/STJ).
6. "A desistência do promitente comprador, embora admitida por esta
Corte, rende ao promitente vendedor o direito de reter até 25% (vinte e
cinco por cento) dos valores por aquele pagos a qualquer título, desde
que não supere o contratualmente estipulado" (AgRg no REsp n.
927.433/DF, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em 12, DJe 12), entendimento14/2/20 28/2/20
aplicado pelo Tribunal a quo. Incidência da Súmula n. 83/STJ.
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1474264/RJ, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. 21, DJe 21 - sem19/10/20 22/11/20
destaque no original).
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E COMPENSAÇÃO POR
DANOS MORAIS. PROMESSA DE COMPRA E VENDA.
EMPREENDIMENTO HOTELEIRO. ATRASO NA ENTREGA DAS
UNIDADES. CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
APLICABILIDADE. INVESTIDOR. TEORIA FINALISTA MITIGADA.
VULNERABILIDADE. AFERIÇÃO. NECESSIDADE.
1. Ação de rescisão contratual cumulada com indenização por danos
materiais e compensação por danos morais em razão de atraso na
entrega de unidades de empreendimento hoteleiro objeto de promessa
de compra e venda.
2. O adquirente de unidade imobiliária, mesmo não sendo o
destinatário final do bem, poderá encontrar abrigo na legislação
consumerista com base na teoria finalista mitigada se tiver agido de
boa-fé e não detiver conhecimentos de mercado imobiliário nem
expertise em incorporação, construção e venda de imóveis, sendo

 Precedentes.evidente sua vulnerabilidade.
3. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1.865.765/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
Terceira Turma, j. 20, DJe 20)21/9/20 24/9/20
 

 
(3) Do dissídio jurisprudencial
 
Verifica-se que a recorrente não demonstrou a divergência jurisprudencial

por meio do cotejo analítico com transcrição de trechos dos acórdãos recorrido e
paradigmas que exponha a similitude fática e a diferente interpretação da Lei Federal
entre os casos confrontados, conforme exigência dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, e
255, § 1º, do RISTJ, não bastando a mera transcrição das ementas do julgados
paradigmas, sendo este o entendimento pacífico nesta Corte de Justiça.
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A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
FIXADA COM RAZOABILIDADE E ADEQUADA AO CONTEXTO DOS
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. COTEJO ANALÍTICO
NÃO REALIZADO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA
DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Apenas em hipóteses excepcionais, quando manifestamente
irrisória ou exorbitante a quantia fixada a título de danos morais
indenizáveis, é possível a revisão do quantum pelo Superior Tribunal
de Justiça, situação não verificada no caso concreto. Incidência da
Súmula n. 7 deste Tribunal Superior.
2. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, a incidência
da Súmula n. 7/STJ impossibilita o conhecimento do recurso especial
por ambas as alíneas do permissivo constitucional, porquanto não é
possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares
ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em
fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo.
3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea c do
permissivo constitucional requisita a comprovação e demonstração
com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem
os casos confrontados. Não se oferece como bastante a simples
transcrição de ementas, sem a realização do necessário cotejo
analítico.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.396.088/PR, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 23, DJe de 23 -20/11/20 22/11/20
sem destaque no original - sem destaque no original)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OBRIGAÇÃO DE
FAZER E OBRIGAÇÃO DE PAGAR C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS E TUTELA ANTECIPADA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO.
NÃO VERIFICAÇÃO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à
instância especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia
impede o acesso à instância especial e o conhecimento do recurso
especial, nos termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
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3. Não se considera preenchido o requisito do prequestionamento
(prequestionamento implícito) quando o tribunal de origem não debate
efetivamente acerca da matéria inserta no dispositivo de lei federal.
4. A simples transcrição das ementas, sem o correspondente cotejo
analítico entre os paradigmas e o acórdão recorrido e sem a
demonstração da identidade ou similitude fática entre eles nos moldes
do RISTJ, impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c
do permissivo constitucional.
5. A falta de prequestionamento impede a análise do dissenso
jurisprudencial, porquanto inviável a comprovação da similitude das
circunstâncias fáticas e do direito aplicado.
6 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.041.495/RN, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quarta Turma, julgado em 23, DJe de 23 -18/12/20 20/12/20
sem destaque no original - sem destaque no original)

 
Nessas condições,  do agravo para doCONHEÇO NÃO CONHECER 

recurso especial.

 em 5% o valor dos honorários advocatícios anteriormente fixadosMAJORO
em favor de EDGARD CESAR BRAGA, limitados a 20%, nos termos do art. 85, § 11,
do NCPC.

É o voto. 

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.803.752 / MG
Número Registro: 2024/0450271-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000233481472003 50926648420228130024

Sessão Virtual de  a 01/04/2025 07/04/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HRH FORTALEZA EMPREENDIMENTO HOTELEIRO S.A.
ADVOGADA : MARIANA DIAS DA SILVA - CE025742
AGRAVADO : EDGARD CESAR BRAGA
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE BATISTA JÚNIOR - MG091153

SELMA PIMENTA SOARES DUARTE - MG139849

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
RESCISÃO DO CONTRATO E DEVOLUÇÃO DO DINHEIRO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do01/04/2025 07/04/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 07 de abril de 2025
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